
 
 

 

 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº ___/2026 

Regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.129, 
de 29 de março de 2021 (Lei do Governo Digital), 
no âmbito da Câmara Municipal de Campo 
Redondo/RN, e dá outras providências. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO REDONDO/RN, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, faz saber que o Plenário aprovou e ela promulga a seguinte RESOLUÇÃO: 

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica regulamentada a aplicação da Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, instituindo 
o Programa de Governo Digital no âmbito do Poder Legislativo do Município de Campo Redondo/RN. 

Art. 2º O Programa de Governo Digital no âmbito da Câmara Municipal observará as seguintes 
diretrizes: 

●​ I - manutenção e evolução tecnológica permanente dos serviços e sistemas digitais; 
●​ II - ampliação contínua da oferta de serviços e canais digitais de atendimento ao cidadão; 
●​ III - aproximação entre a gestão do Poder Legislativo e o cidadão; 
●​ IV - utilização da tecnologia e da inovação como instrumentos de inclusão, acessibilidade e 

redução de desigualdades; 
●​ V - busca da permanente melhoria dos processos internos e das ferramentas de atendimento 

público, disponibilizados em meios digitais oficiais. 

Art. 3º A Secretaria da Câmara Municipal coordenará os estudos e medidas necessárias para a 
implantação e ampliação dos serviços digitais institucionais, podendo contar com parcerias técnicas e 
cooperação de órgãos ou entidades da Administração Pública. 

CAPÍTULO II DA DIGITALIZAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DIGITAL DE SERVIÇOS 

Art. 4º A Câmara Municipal poderá criar mecanismos para o desenvolvimento de capacidades 
individuais e organizacionais necessárias à transformação digital, com o objetivo de: 

●​ I - elaborar e avaliar estratégias para o desenvolvimento de competências digitais entre os 
servidores públicos do Poder Legislativo; 

●​ II - pesquisar, desenvolver e testar métodos, ferramentas e iniciativas para a colaboração entre 
servidores e cidadãos no desenho de soluções focadas na inovação e transparência. 

Art. 5º As Plataformas de Governo Digital do Poder Legislativo consistem em ferramentas e serviços 
centralizados e integrados para atendimento e transparência pública, devendo conter, no mínimo: 

●​ I - ferramenta digital para solicitação de atendimento, acompanhamento de demandas e 
consulta processual; 

●​ II - painel de transparência e monitoramento do desempenho das atividades institucionais. 



 
 

 

§ 1º O acesso às plataformas dar-se-á mediante portal institucional, aplicativo oficial ou canal 
digital de atendimento do Poder Legislativo. 

§ 2º As funcionalidades deverão respeitar padrões de interoperabilidade, acessibilidade e 
integridade de dados. 

Art. 6º Na prestação digital de serviços públicos, cabe à Câmara Municipal: 

●​ I - manter atualizadas as informações institucionais e a Carta de Serviços ao Cidadão; 
●​ II - monitorar e implementar ações de melhoria contínua dos serviços prestados, com base na 

avaliação de satisfação dos usuários; 
●​ III - integrar os serviços às ferramentas de notificação aos usuários e de assinatura eletrônica 

oficial, quando aplicável; 
●​ IV - simplificar procedimentos e eliminar a exigência de apresentação de documentos ou 

comprovantes prescindíveis; 
●​ V - aprimorar a gestão das ações institucionais com base em evidências e análise de dados. 

Art. 7º A Câmara Municipal assegurará ao cidadão a faculdade de formular solicitações, 
requerimentos e consultas preferencialmente por meio eletrônico. 

Art. 8º O tratamento de dados pessoais realizado pelas Plataformas de Governo Digital do Poder 
Legislativo observará estritamente o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). 

CAPÍTULO III DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

Art. 9º São garantidos aos usuários dos serviços digitais da Câmara Municipal: 

●​ I - acesso livre e gratuito às Plataformas de Governo Digital; 
●​ II - transparência e informação clara sobre os procedimentos, requisitos e prazos de 

atendimento; 
●​ III - padronização e simplificação de formulários e documentos digitais; 
●​ IV - proteção da privacidade e dos dados pessoais, nos termos da legislação vigente; 
●​ V - acessibilidade das plataformas digitais, considerando as necessidades de pessoas com 

deficiência e idosos; 
●​ VI - suporte e canais efetivos de assistência para orientação no uso dos serviços digitais; 
●​ VII - meios acessíveis para fornecimento de feedback, registro de sugestões, reclamações e 

denúncias; 
●​ VIII - recebimento de comprovante ou protocolo eletrônico de todas as solicitações 

apresentadas. 

CAPÍTULO IV DA INTEROPERABILIDADE E USO DE DADOS 

Art. 10. O Poder Legislativo gerirá suas ferramentas digitais observando: 

●​ I - a interoperabilidade de informações e dados sob sua responsabilidade, resguardadas as 
restrições legais e de segurança da informação; 



 
 

 

●​ II - a proteção integral de dados pessoais, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 

Art. 11. O uso de dados pela Câmara Municipal destina-se ao fortalecimento da transparência, da 
participação popular e do acompanhamento das atividades legislativas e administrativas. 

CAPÍTULO V DOS CANAIS E SERVIÇOS DIGITAIS DISPONÍVEIS 

Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias da Câmara Municipal, suplementadas se necessário, observados os 
procedimentos licitatórios previstos na legislação federal vigente. 

Art. 13. O Poder Legislativo disponibilizará e manterá em operação, nos termos da regulamentação 
infralegal em conformidade com o art. 12, os seguintes serviços e canais digitais: 

●​ I - Carta de Serviços ao Usuário; 
●​ II - Portal da Transparência; 
●​ III - Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadão (e-SIC); 
●​ IV - Diário Oficial do Município para publicação dos atos normativos do Poder Legislativo; 
●​ V - sistema de Processo Legislativo; 
●​ VI - Sistema Web de Ouvidoria e Protocolo Eletrônico; 
●​ VII - transmissão ao vivo das Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Solenes; 
●​ VIII - atendimento automatizado via chatbot em aplicativo oficial de mensagem; 
●​ IX - portal institucional na internet e perfis oficiais em redes sociais. 

Art. 14. As especificações técnicas, URLs, endereços eletrônicos e números de telefone dos canais 
referidos no art. 13 serão definidos e atualizados periodicamente por Ato da Mesa Diretora, 
garantindo a ampla divulgação pública. 

CAPÍTULO VI DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Câmara Municipal de Campo Redondo/RN, 11 de agosto de 2026 Plenário Antônio Bezerra de Souza. 
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JUSTIFICATIVA 
 

Submetemos à apreciação do soberano Plenário desta Casa Legislativa o presente Projeto de 
Resolução, que visa a regulamentar no âmbito do Poder Legislativo de Campo Redondo/RN os 
ditames da Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021 (Lei do Governo Digital). 
Primeiramente, cumpre destacar a necessária adequação técnica e constitucional da espécie 
normativa. A proposta originária não votada do ano de 2024, formulada sob a modalidade de Projeto 
de Lei, incidia em vício formal de inconstitucionalidade. Matérias atinentes à organização interna, ao 
funcionamento administrativo e aos serviços próprios da Câmara Municipal são de competência 
privativa do Poder Legislativo e devem ser disciplinadas por meio de Resolução (art. 18, incisos IV, V e 
VI, c/c art. 32 e art. 58, parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal; art. 59, inciso VII, da Constituição 
Federal). O trâmite por Projeto de Lei exigiria sanção do Prefeito Municipal, gerando indevida 
ingerência do Poder Executivo em assuntos de economia interna da Casa de Leis e violando o 
Princípio da Separação e Harmonia entre os Poderes (art. 2º da Carta Magna). 
Ademais, no que tange à técnica legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998), promoveu-se o 
expurgo de dados extremamente voláteis constantes do articulado (tais como numerações 
telefônicas, links específicos de redes sociais, e-mails e endereços físicos). Normas jurídicas primárias 
possuem vocação para a permanência e abstração; a inserção de elementos operacionais sujeitos a 
alterações corriqueiras gera obsolescência precoce do texto legal. Desse modo, o presente texto 
delega a indicação pormenorizada desses canais ao instrumento infralegal adequado, qual seja, Ato 
da Mesa Diretora. 
No mérito, a proposição viabiliza a modernização, a desburocratização e o aumento da eficiência da 
prestação dos serviços legislativos e administrativos do Poder Legislativo Municipal, assegurando 
pleno cumprimento à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal nº 13.709/2018) e ampliando o 
controle social por meio da transparência ativa. 
Por tais razões técnicas, constitucionais e de interesse público, contamos com a aprovação unânime 
dos Ilustres Pares para a presente Resolução. 
 
Câmara Municipal de Campo Redondo/RN, 11 de agosto de 2026 Plenário Antônio Bezerra de Souza. 
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PEDIDO DE DISPENSA DE FORMALIDADES REGIMENTAIS 

Senhor Presidente, 
e Senhores colegas parlamentares, 

Nos termos regimentais, requeremos a dispensa das formalidades regimentais para que o Projeto 
de Resolução nº 002/2026, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.129, de 29 de março 
de 2021 (Lei do Governo Digital) no âmbito da Câmara Municipal de Campo Redondo/RN, possa 
ser apreciado e deliberado pelo Plenário em regime de urgência, dispensando-se, naquilo que for 
regimentalmente permitido, os interstícios e demais formalidades exigidas para sua tramitação 
ordinária. 

A solicitação justifica-se pela relevância e pelo interesse público da matéria, que busca promover a 
modernização dos serviços legislativos, a transformação digital, a desburocratização dos 
procedimentos, a ampliação dos canais de atendimento ao cidadão e o fortalecimento da 
transparência e da participação popular, em consonância com a legislação federal vigente. 

Dessa forma, solicitamos a apreciação e aprovação do presente pedido, para que a proposição 
possa seguir imediatamente à discussão e votação pelo Plenário desta Casa Legislativa. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Campo Redondo/RN, 11 de agosto de 2026. 
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Presidente 


